MUNICIPIO DE 1JUi - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
Coordenadoria de Compras, Patriménio e Administracdo de Materiais - COPAM
Pregao Eletronico 105/2022 - Processo 828/2022
Abertura as 09h00min do dia 18 de agosto de 2022.

EDITAL DE LICITACAO

O MUNICIPIO DE IJUi, através da COORDENADORIA DE COMPRAS, PATRIMONIO E
ADMINISTRAGCAO DE MATERIAIS, com sede na Rua do Comércio, 921- Centro, ljui/RS, informa que a
presente licitacdo, na modalidade PREGAO ELETRONICO PARA REGISTRO DE PREGCOS, do tipo “MENOR
PRECO’", sera regido pela Lei Federal n.° 10.520/02, pelo Decreto Federal n.° 10.024/19, Decreto Municipal n
27.074/2020, Decreto 7.892/2013, Lei Complementar Federal n° 123/06, Lei Complementar Federal n® 147/14, Lei n°
10.687/09, Lei 12.690/12 e Lei Federal n.° 8.666/93 e suas alteracdes, além das demais disposicdes legais
aplicaveis, e pelas condi¢des estabelecidas no presente Edital e seus anexos.

A informagdo dos dados para participagdo devera ser feita através do  site
www.portaldecompraspublicas.com.br.

1. DO OBJETO

1.1. Constitui objeto do presente pregao, na forma eletronica, do tipo MENOR PRECO, o Registro de
Precos para aquisicao de materiais esportivos, jogos e colchao de solteiro para a Secretaria
Municipal de Educacao.

1.1.1 A realizagao de processo se justifica face ao interesse publico presente na necessidade da
utilizacdo dos referidos materiais no desenvolvimento das aulas de Educacdo Fisica, atendendo as Unidades
Tematicas e Objetos do Conhecimento propostos pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e pelo Referencial
Curricular Municipal.

2. RECEBIMENTO DO OBJETO
21 O prazo maximo de entrega dos produtos nao sera superior a 20 (vinte) dias do recebimento da Nota de
Empenho.

2.1.1 No caso de solicitagdo de prorrogacao do prazo, a empresa devera apresentar, antes do
término do mesmo, pedido formal ao fiscal do contrato, apresentando as razdes justificadoras, nos termos do
art. 57, §§ 1° e 2°, da Lei Federal n°® 8.666/93, que serao objeto de apreciagao.

2.1.2 As despesas de entrega do objeto ficardo sob responsabilidade da empresa signataria
da ata, e considerar-se-ao incluidas no prec¢o apresentado pela respectiva empresa.

2.1.3 Os equipamentos deverdo ser entregues no almoxarifado da Coordenadoria de Materiais, Compras
e Patrimdnio — COPAM, localizada na Rua do Comércio, n® 921, Centro, ljui/RS.

Horario de Funcionamento: 7h30min as 11h30min - 13h30min as 17h00min. Telefone: (55) 3331-6100 (SMEd)
Fiscal: Daniel Casarotto

2.2 O objeto desta licitagdo sera recebido definitivamente pela Administracdo em até 02 (dois) dias uteis,
contados da data da entrega do objeto, apds conferéncia e certificagdo de que o mesmo esta de acordo com as
especificagdes contidas no edital.
2.2.1 Na entrega do objeto, a empresa signataria devera colher, no comprovante respectivo, a data, o
nome, o cargo e a assinatura do servidor do Municipio responsavel pelo recebimento.
2.2.2 Constatadas irregularidades no objeto, o Municipio de ljui podera:
a) se disser respeito a especificagao, rejeita-lo no todo ou em parte, determinando sua substituicao
ou rescindida a contratagao, sem prejuizo das penalidades cabiveis; ,
b) se disser respeito a diferenga de quantidade ou de partes, determinar sua complementagdo ou
rescindir a contratagao, sem prejuizo das penalidades cabiveis.
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2.3 Na hipotese da substituicdo ou complementagdo do objeto entregue que nao atenda as especificagbes
licitadas, o contratado devera fazé-lo em conformidade com a indicagdo da Administragdo, no prazo maximo de 5
(cinco) dias uteis, contados da notificagdo por escrito, mantido o prego inicialmente adjudicado.

2.4 O recebimento provisorio ou definitivo ndo exclui a responsabilidade do fornecedor pela perfeita execuc¢ao do
fornecimento, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto da autorizacdo de compra/nota
de empenho, se a qualquer tempo se verificarem vicios, defeitos ou incorregoes.

3. IMPUGNAGAO AO EDITAL E PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS.
3.1 Decaira do direito de impugnacao dos termos do Edital e realizagdo de esclarecimentos, perante esse
Municipio, aquele que nao se manifestar até 03 (irés) dias Uteis antes da data de abertura da sessao do Pregao,
cabendo ao Pregoeiro decidir sobre a peticao no prazo de 02 (dois) dias Uteis.

3.2 As Impugnacgdes e os esclarecimentos deverdo ser enviados através de campo préprio do sistema no site
www.portaldecompraspublicas.com.br.

3.3 As impugnacgdes e os pedidos de esclarecimentos apresentados fora de prazo serdo recebidos como mero
exercicio do direito de petigao.

3.4 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serao divulgadas pelo sistema e vincularao os participantes e
a administragdo, bem como, caso acolhida a impugnacgao contra o edital, sera definida e publicada nova data para
realizagdo do certame.

4. DO CREDENCIAMENTO
4.1 O fornecedor devera fazer sua adesao ao Portal de Compras Publicas, acessando o seguinte endereco:
https://www.portaldecompraspublicas.com.br.

4.2 O credenciamento dar-se-a pela atribuicdo de chave de identificagdo e de senha, pessoal e intransferivel,
para acesso ao sistema eletronico. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva,
incluindo qualquer transacao por ele efetuada diretamente ou por seu representante, ndo cabendo ao provedor do
sistema ou ao Municipio responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por
terceiros.

4.3 O credenciamento da proponente junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal da
proponente ou de seu representante legal, bem como na presungédo de sua capacidade técnica para a realizagao
das transagdes inerentes ao pregéo eletrénico.

4.4 As Licitantes que desejarem obter os beneficios de preferéncia concedidos as Microempresas e Empresas
de Pequeno Porte e as demais pessoas juridicas a elas legalmente equiparadas deverao declarar, em campo préprio
do sistema, sob as penas da Lei, que cumprem com os requisitos legais, estando aptas a usufruir o tratamento
diferenciado estabelecido, nos termos dos artigos 43 a 49, da Lei Complementar Federal n° 123/06 e Lei
Complementar Federal n® 147/14 ou da Lei Federal n® 11.488/07.

4.5 As licitantes que se declararem beneficiarias da Lei Complementar Federal n°® 123/06, Lei Complementar
Federal n° 147/14 e Lei Federal n® 11.488/07 e ndo comprovarem 0s requisitos legais para o enquadramento serdo
inabilitadas e poderao estar sujeitas as sangdes previstas no Edital e legislagao pertinente.

5. PARTICIPAGAO NA LICITACAO.
5.1 Poderao participar deste Pregdo as pessoas juridicas interessadas e que atendam todas as exigéncias
Editalicias.
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5.2 Como requisito para participagdo neste Pregao, o licitante devera declarar, em campo proprio do sistema
eletrbnico, que esta ciente e que cumpre plenamente os requisitos de habilitagdo definidos neste Edital.

5.2.1 A declaracdo falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitagdo sujeitara o licitante as
sangdes previstas neste Edital sem prejuizo as demais cominagoes legais.

5.3 Os representantes de microempresas e empresas de pequeno porte deverdo declarar em campo préprio do
sistema, quando do envio da proposta inicial, que as respectivas empresas enquadram-se nessa(s) categoria(s).

5.3.1 A auséncia da declaragao, naquele momento, significara a desisténcia da microempresa ou empresa
de pequeno porte de utilizar-se das prerrogativas a elas concedidas pela Lei Complementar Federal n® 123/2006.

5.4 Nao poderao participar deste Pregao as licitantes:

5.4.1 Suspensas/impedidas de participar de licitacdo ou impedidas de contratar com este Municipio, com
fulcro no art. 87, lll, Lei Federal n® 8.666/93 e art. 7° da Lei Federal n° 10.520/02; ou declaradas inidéneas para licitar
e contratar com a administragcéo publica, com fulcro no art. 87, IV, Lei Federal n® 8.666/93;

5.4.2 proibidas de contratar com a administragao publica ou com o poder publico, em razdo do disposto no
art. 72, § 8°, V, da Lei Federal n® 9.605/98 e art. 12 da Lei Federal n°® 8.429/92;

5.4.3 cujos objetos sociais nao sejam compativeis com o objeto deste pregao;
5.4.4 sob processo de faléncia, dissolugao ou liquidagao;

5.4.5 empresas constituidas na forma de consoércio;

5.4.6 enquadrados no art.9° da Lei n° 8.666/93 e alteraces.

6. APRESENTACAO DA PROPOSTA DE PRECOS E DOCUMENTOS DE HABILITACAO

6.1 A partir da publicacao/divulgacdo deste Edital, até a data e o horario previsto para a abertura da sesséo
publica, os que desejarem participar poderdao encaminhar as propostas (ou retirar aquelas ja enviadas) para o(s)
lote(s) de interesse através do portal eletrénico informado neste Instrumento.

6.2 Os licitantes encaminharao, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos
de habilitagdo exigidos no edital, proposta com a descricdo do objeto ofertado e o prego, até a data e o horario
estabelecidos para abertura da sessdo publica, quando, entdo, encerrar-se-a automaticamente a etapa de envio
dessa documentagao.

6.3 O encaminhamento da proposta pressupde o pleno conhecimento e atendimento as exigéncias de
habilitagcao e das especificagcdes técnicas previstas neste Edital.

6.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverdao encaminhar a documentagdo de habilitagao,
ainda que haja alguma restrigdo de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC n°® 123, de
2006.

6.5 Nao sera estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificagao entre as propostas apresentadas, o
que somente ocorrera apds a realizagao dos procedimentos de negociagao e julgamento da proposta.
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6.6 Os documentos que compdem a proposta e a habilitagdo do licitante melhor classificado somente serao
disponibilizados para avaliagao do pregoeiro e para acesso publico apds o encerramento do envio de lances.

6.7 Os documentos complementares a proposta e a habilitagdo, quando necessarios a confirmagéo daqueles
exigidos no edital e ja apresentados, serao encaminhados pelo licitante melhor classificado apés o encerramento do
envio de lances.

6.8 Os documentos referentes a habilitacao do licitante deverao estar validos no dia de abertura da sessao
publica.

6.9 Serao inabilitadas as licitantes que nao atenderam as exigéncias para habilitagao contidas neste edital.
6.10 Quando da apreciagdo dos documentos para habilitagédo, o pregoeiro procedera ao que segue:

6.10.1 se os documentos para habilitagcdo nao estiverem completos e corretos, ou contrariarem qualquer
dispositivo deste Edital, o pregoeiro reputara o licitante inabilitado;

6.10.2 no caso de inabilitacdo do primeiro classificado, serdo retomados os procedimentos, respeitada a
ordem de classificagdo do licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, e assim sucessivamente, até que
sejam atendidas as condigdes do Edital.

6.11 Os licitantes remanescentes ficam obrigados a atender a convocacgao e a assinar a ARP no prazo fixado
pela Administragao (05 dias uteis contados da convocagao para assinatura da Ata), ressalvados os casos de
vencimento das respectivas propostas, sujeitando-se as penalidades cabiveis no caso de recusa.

6.12 Os documentos apresentados pelo licitante que forem emitidos pela internet terdo sua validade verificada
pelo pregoeiro no momento da habilitagao.

6.13 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitagdo complementares, necessarios a
confirmagdo daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados, o licitante sera convocado a encaminha-los, em
formato digital, via sistema, no prazo maximo estipulado pelo pregoeiro, nao inferior a 02 (duas) horas, sob pena de
inabilitagcao.

7. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA DE PRECOS
71 A proposta de prego devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletronico, dos
seguintes campos:

7.1.1 Valor unitario do item;

7.1.2 Marca e modelo do item cotado, quando houver;

7.1.3 Descrigao detalhada do objeto, contendo as informagoes especificadas no Edital e seus anexos,
indicando, no que for aplicavel, o modelo, prazo de validade ou de garantia, numero do registro ou inscrigao do bem
no érgao competente, quando for o caso;

7.1.4 E-mail para fins de comunicagao com o proponente.

7.2 O valor proposto deve incluir, obrigatoriamente, todos os encargos sociais, obrigagdes trabalhistas,
previdenciarias (inclusive relativos a acidentes de trabalho), fiscais, comerciais ou de qualquer natureza, vales

transporte e refeicao, ndo se admitindo, a qualquer titulo, acréscimo sobre o valor proposto.
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7.3 O prazo de validade da proposta devera ser de, no minimo, 90 (noventa) dias.

7.4 Deverdo constar na proposta, ainda, todos os dados da empresa, tais como razao social, CNPJ, enderecgo
completo, nimero de telefone, e-mail, dados da conta corrente, o nome do responsavel para realizar quaisquer
tratativas junto ao Municipio, bem como o nome do responsavel pela assinatura do contrato.

7.5 Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serdo de exclusiva
responsabilidade do licitante, ndo Ihe assistindo o direito de pleitear qualquer alteragdo, sob alegagcédo de erro,
omissao ou qualquer outro pretexto.

8. DOCUMENTOS DE HABILITAGAO.
8.1 Habilitacao juridica:

8.1.1 Ato constitutivo, contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades
comerciais, bem como, no caso de sociedades por agdes, acompanhados de documentos que comprovem a eleigéo
de seus administradores;

8.1.2 O objeto social da licitante devera ser compativel com o objeto a ser licitado, caso o objeto social da
licitante seja incompativel com o objeto a ser licitado este sera considerado inabilitado.

8.1.3 Inscricdo do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em
exercicio.

8.2 Regularidade fiscal e trabalhista:

8.2.1 Prova de inscricdo no Cadastro de Pessoa Fisica (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoa
Juridica (CNPJ).

8.2.2 Prova de inscrigdo no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao
domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual.

8.2.3 Prova de regularidade abrangendo os Débitos relativos aos Tributos Federais e a Divida Ativa da
Uniao (CND);

8.2.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, abrangendo
todos os tributos administrados pelo ESTADO, mediante apresentacao de certidao(des) expedida(s) pelo 6rgao
estadual competente.

8.2.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, abrangendo
todos os tributos administrados pelo MUNICIPIO, mediante apresentacdo de certiddo(des) expedida(s) pelo 6rgao
municipal competente.

8.2.6 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Servigo - FGTS, mediante
certificado expedido pela Caixa Econémica Federal;

8.2.7 Prova de regularidade relativa aos Débitos Trabalhistas da Justica do Trabalho — Lei Federal n°
12440/11 - Resolugdo Administrativa TST 1470/2011.
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8.2.8 As Microempresa e Empresa de Pequeno Porte deverdo apresentar os documentos, acima
mencionados, mesmo que estes apresentem alguma restricdo. (Lei Complementar Federal n® 123/06). Havendo
alguma restricdo na comprovagao da regularidade fiscal, sera assegurado o prazo de 05 (cinco) dias uteis, cujo
termo inicial correspondera ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogaveis por
mais 05 (cinco) dias Uteis a critério da Administragao Publica. A nao-regularizagdo da documentagédo, no prazo
previsto no § 1° do Artigo 43 da Lei Complementar Federal n° 123/06, implicara decadéncia do direito a contratacéo,
sendo facultada a Administragao convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificagao, para assinatura
do contrato, ou revogar a licitagao.

8.3 Qualificacido Econémico-Financeira:

8.3.1 Certidao negativa de faléncia ou concordata ou recuperagéo judicial expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa juridica ou de execugao patrimonial expedida no domicilio da pessoa fisica, com
prazo nao superior a 90 (noventa) dias da data designada para apresentacdo do documento; (ATE 100MIL
SOMENTE 1.1)

8.3.2 Deverao apresentar Balango Patrimonial e Demonstracido do Resultado do Exercicio
do ultimo exercicio social, exigiveis e apresentados na forma da lei (registrado na Junta Comercial ou Speed,
conforme regulamentacdo do Conselho Federal de Contabilidade) devidamente assinado pelo diretor ou
representante legal da empresa e respectivo contador responsavel, que comprovem a boa situagao financeira da
empresa.

8.3.2.1 A apresentacido do Balango Patrimonial e das Demonstragdes Contabeis ¢ obrigatoéria
para todas as empresas, independentemente do porte, classificagdo ou enquadramento para fins tributarios.

8.3.2.2 E vedado a substituicdo por balancetes ou balancos provisérios, podendo ser atualizados
por indices oficiais quando, encerrado ha mais de trés meses da data de apresentacéo da proposta;

8.3.2.3 A situagao financeira da licitante sera verificada a partir dos seguintes indices e
parametros (em conformidade com a Instru¢do Normativa n® 09/2019-SMF):

LIQUIDEZ GERAL (indice minimo: 1,00): (AC + ARLP) / (PC + PNC)
GRAU DE ENDIVIDAMENTO (indice maximo: 0,90): (PC + PNC)/(AT)

AC = Ativo circulante; PC = Passivo Circulante;
ARLP = Ativo Realizavel em Longo Prazo; PNC = Passivel Nao Circulante.
AT = Ativo Total;

8.3.3 Os licitantes que utilizarem a Escrituracao Contabil Digital - ECD, através do Sistema Publico
de Escrituragao Digital - Sped deverdo apresentar, para fins de habilitagdo os documentos abaixo: Recibo de
entrega de livro digital; Balango Patrimonial; Demonstracao do Resultado do Exercicio;

8.4 A situagao financeira da licitante sera verificada a partir dos seguintes indices e parametros (em
conformidade com a Instrugao Normativa n° 09/2019-SMF):

LIQUIDEZ GERAL (indice minimo: 1,00): (AC + ARLP) / (PC + PNC)
GRAU DE ENDIVIDAMENTO (indice maximo: 0,90): (PC + PNC)/(AT)

AC = Ativo circulante; PC = Passivo Circulante;
ARLP = Ativo Realizavel em Longo Prazo; PNC = Passivel Nao Circulante.
AT = Ativo Total;

8.5 Declaragdo de atendimento a norma do inciso XXXIIl do artigo 7° da Constituigdo Federal, com redagao
dada pela emenda constitucional n® 20/98, que proibe trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de 18
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anos e de qualquer trabalho a menores de 16 anos salvo na condicao de aprendiz a partir de 14 anos, conforme
Anexo Il do Edital.

8.6 Declaragao expressa de que o proponente preenche plenamente os requisitos de habilitagdo, bem como tem
pleno conhecimento do objeto licitado e anuéncia das exigéncias constantes do Edital e seus anexos, conforme
Anexo V do Edital.

8.7 A proponente, microempresa ou empresa de pequeno porte, devera apresentar declaragao, sob as penas
da lei, de que cumprem os requisitos legais para a qualificagdo como microempresas ou empresa de pequeno porte,
estando aptas a usufruir do tratamento diferenciado estabelecido na Lei Complementara n°® 123/06, conforme Anexo
IV do Edital.

8.8 Declaragdo sob as penas da lei, que ndo possui em seu quadro societario, servidor publico da ativa,
empregado de empresa publica ou de sociedade de economia mista, conforme Anexo VI.

9. ABERTURA DA SESSAO PUBLICA.

9.1 A partir do horario previsto para a abertura das propostas tera inicio a sessao publica do Pregao Eletronico,
quando o Pregoeiro verificara as propostas apresentadas, classificando aquelas que atendam ao Edital e
desclassificando aquelas que ndo estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos, ou que identifique o
licitante.

9.2 O sistema ordenara, automaticamente, as propostas classificadas, sendo que somente estas participardao da
fase de lances, bem como disponibilizara campo préprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

9.3 Cabera ao licitante acompanhar as operagdes no sistema eletrénico durante a sessao publica do Pregao,
ficando responsavel pelo 6nus decorrente da perda de negdcios diante da inobservancia de qualquer mensagem
emitida pelo sistema ou de sua desconexao.

9.4 O licitante sera responsavel por todas as transagbes que forem efetuadas em seu nome no sistema
eletrdnico, assumindo como firmes e verdadeiros sua proposta e lances.

10. DISPUTA DE LANCES E NEGOCIAGAO.
10.1 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverao encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema
eletrénico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

10.2 O intervalo minimo de diferenca de valores ou percentuais entre os lances, que incidira tanto em relagcédo aos
lances intermediarios quanto em relagao a proposta que cobrir a melhor oferta sera fixado pelo pregoeiro.

10.3 Sera adotado para o envio de lances no pregao eletrdbnico o modo de disputa “aberto e fechado”, em que os
licitantes apresentarao lances publicos e sucessivos, durante o prazo de quinze minutos e, encerrado este, o sistema
encaminhara o aviso de fechamento iminente dos lances e, transcorrido o periodo de até dez minutos,
aleatoriamente determinado, a recepgao de lances sera automaticamente encerrada.

10.4 Encerrado o prazo do item anterior, o sistema abrira oportunidade para que o autor da oferta de valor mais
baixo (e os autores de ofertas com valores até 10% superiores a esta) possam ofertar um lance final e fechado, em
até cinco minutos, que sera sigiloso até o encerramento deste prazo.

10.5 Na auséncia de, no minimo, trés ofertas nas condi¢gdes que trata o item anterior, os autores dos melhores
lances subsequentes, na ordem de classificagao, até o maximo de trés, poderao oferecer um lance final e fechado
em até cinco minutos, que sera sigiloso até o encerramento deste prazo.
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10.6 Encerrados os prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenara os lances em ordem crescente
de vantajosidade.

10.7 Na auséncia de lance final e fechado, classificado nos termos dos itens anteriores, podera o Pregoeiro
proceder ao reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, at¢é o maximo de trés, na ordem de
classificagéo, possam oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que sera sigiloso até o encerramento
deste prazo.

10.8 As propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5%
(cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serdo consideradas empatadas com a primeira
colocada.

10.9 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou ndo se manifeste no
prazo estabelecido, serdo convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificagéo, para o exercicio do mesmo direito,
no prazo estabelecido no subitem anterior.

10.10 No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que
se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, sera realizado sorteio entre elas para que se
identifique aquela que primeiro podera apresentar melhor oferta.

10.11 Finalizada a etapa de lances, devera ser promovida a etapa de negociacao, que sera realizada por meio do
sistema, no prazo minimo de duas horas, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

11. JULGAMENTO E ACEITACAO DA PROPOSTA.

11.1 Apos a etapa de negociagao, aceitando-se o valor proposto, devera ser encaminhada proposta final
atualizada, no prazo minimo de 2 (duas) horas, a contar da solicitagdo do Pregoeiro no sistema eletronico, nos
termos do documento constante no Anexo Il.

11.2 O pregoeiro examinara a proposta classificada em primeiro lugar quanto a adequagao ao objeto e a
compatibilidade do prego em relagdo ao maximo estipulado para o objeto neste Edital e em seus anexos.

11.3 Como regra, sera desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar precgo final superior ao
preco estimado fixado no Edital, desconto menor do que o minimo exigido ou que apresentar pre¢o manifestamente
inexequivel.

11.4 Como excegao, podera ser aceita proposta ou lance vencedor com preco final acima do superior ao prego
estimado, desde que devidamente justificado e/ou apds aberta diligéncia pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio.

11.5 Considera-se inexequivel a proposta que apresente pregos global ou unitarios simbdlicos, irrisérios ou de
valor zero, incompativeis com os pregos dos insumos e salarios de mercado, acrescidos dos respectivos encargos,
ainda que o ato convocatorio da licitagado nao tenha estabelecido limites minimos, exceto quando se referirem a
materiais e instalagdes de propriedade do proprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da
remuneracao.

11.6 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinara a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificagao.
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11.7 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspendera a sessao, informando no “chat” a nova data e horario para a
sua continuidade.

11.8 Encerrada a andlise quanto a aceitagdo da proposta, o pregoeiro verificara a habilitagdo do proponente,
observado o disposto neste Edital.

12. RECURSO.

12.1 O Pregoeiro declarara o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularizagado fiscal e trabalhista de
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concedera o prazo de no minimo trinta minutos, para
que qualquer licitante manifeste a intengdo de recorrer, de forma motivada, isto €, indicando contra qual(is)
decisao(0es) pretende recorrer e por quais motivos, em campo préprio do sistema.

12.2 Havendo quem se manifeste, cabera ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existéncia de motivagao da
intencao de recorrer, para decidir se admite ou nao o recurso, fundamentadamente. Nesse momento o Pregoeiro
nao adentrara no mérito recursal, mas apenas verificara as condigdes de admissibilidade do recurso.

12.3 A falta de manifestagdo motivada do licitante quanto a intengao de recorrer importara a decadéncia desse
direito.

12.4 Uma vez admitido o recurso, o recorrente tera, a partir de entdo, o prazo de trés dias para apresentar as
razdes, pelo sistema eletronico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem
contrarrazées também pelo sistema eletrénico, em outros trés dias, que comegarao a contar do término do prazo do
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensaveis a defesa de seus interesses.

12.5 Havendo recurso, o Pregoeiro apreciara os mesmos €, caso nao reconsidere sua posigdo, cabera a
autoridade competente a decisao em grau final.

12.6 O acolhimento do recurso invalida tdo somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.

12.7 Nao serdo conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante nao
habilitado legalmente ou ndo identificado no processo para responder pelo proponente.

13. ADJUDICACAO E HOMOLOGAGAO.
13.1 Dar-se-a seguimento a adjudicagao quando:

13.1.1 a licitante classificada em 1° lugar for declarada habilitada e ndo houver manifestagao de intengao
de recurso;

13.1.2 as intengdes de recurso nao forem aceitas; ou
13.1.3 a decisao do recurso mantiver a habilitagao da empresa.

13.2 O objeto deste Pregéo sera adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipétese em que a
adjudicacgao cabera a autoridade competente para homologagéo.

14. FORMALIZAGAO DA ATA DE REGISTRO DE PREGO
14.1 Apds a homologacgao da licitagdo, sera lavrada Ata de Registro de Preco, com vigéncia de 01 (um) ano, com
o FORNECEDOR classificado em primeiro lugar.
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14.2 O licitante vencedor devera assinar a Ata de Registro de Pregos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar do
recebimento da convocagéao, sob pena de aplicagdo das sangdes pertinentes, podendo ser prorrogado, a critério da
Administragao, por igual periodo.

14.3 Quando o proponente vencedor convocado dentro do prazo de validade da sua proposta nao celebrar a Ata
de Registro de Preg¢o ou nao apresentar situagao regular, no ato da assinatura deste, sera convocado outro licitante,
observada a ordem de classificagdo, para celebrar a Ata de Registro de Prego, e assim sucessivamente, sem
prejuizo da aplicagdo das sangdes cabiveis.

14.4 Na hipotese do FORNECEDOR primeiro classificado ter seu registro cancelado, nao assinar, nao aceitar ou
nao retirar a ata de Registro de Preco no prazo e condi¢des estabelecidos, poderdo ser convocados os fornecedores
remanescentes, na ordem de classificagdo, para fazé-lo em igual prazo e nas mesmas condigdes propostas pelo
primeiro classificado, inclusive quanto ao prego, independentemente da cominagao prevista no art. 81 da Lei Federal
n°® 8.666/93 e alteragdes posteriores.

15. FISCALIZAGCAO
15.1 A execucgao do Contrato sera objeto de acompanhamento, fiscalizagao e avaliagao pelo 6rgao requisitante,
por servidores designados pelo Municipio, nos termos do disposto no art. 67 da Lei Federal n° 8.666/93.

16. PAGAMENTO
16.1 Apds o recebimento do objeto, o pagamento sera realizado no prazo maximo de até 30 (trinta) dias da

liquidagao da documentagao, conforme Capitulo Il, art. 6 ° e § 3°, art. 8°, do Decreto Executivo Municipal n® 5.753, de
15 de setembro de 2015.

16.2 A nota fiscal devera trazer os seguintes dados cadastrais do Municipio de ljui:

Municipio de ljui

CNPJ: 90.738.196/0001-09

Inscricao Estadual: Isento

Enderecgo: Rua Benjamin Constant, n® 429, Centro, ljui/RS — 98700-000
N° do empenho

16.3 Os arquivos eletronicos dos documentos fiscais (arquivo XML e a DANFE da NFE ou NFSE) deverao ser
encaminhados pela empresa adjudicataria, obrigatoriamente, para o e-mail xmlfornecedor@ijui.rs.gov.br.

16.4 O pagamento sera realizado pelo Municipio de ljui mediante depdsito bancario em favor do adjudicatario,
que indicara em formulario préprio o nome da institui¢cdo, a localidade, o cédigo da agéncia bancaria e o0 nimero da
conta-corrente para que seja realizada a operagao.

16.5 As informacgdes referidas no item anterior deverdo ser encaminhadas a Coordenadoria de Contabilidade da
Secretaria Municipal da Fazenda, ficando o contratado obrigado a manté-las atualizadas.

17. SANCOES ADMINISTRATIVAS

17.1 Ficara impedido de licitar e de contratar com a Administragao Publica Municipal, pelo prazo de até 5 (cinco)
anos, sem prejuizo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominagdes legais, aquele que,
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

17.1.1 ndo assinar o contrato/ARP;
17.1.2 deixar de entregar documentagéo exigida no Edital;
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17.1.3 apresentar documentacgao falsa;

17.1.4 ensejar o retardamento da execugéo de seu objeto;
17.1.5 nao mantiver a proposta;

17.1.6 falhar ou fraudar na execugao do contrato;

17.1.7 comportar-se de modo inidéneo;
17.1.8 fizer declaragao falsa; ou

17.1.9 cometer fraude fiscal.

17.2 O licitante que cometer qualquer das infragdes discriminadas nos subitens anteriores ficara sujeito, também,
sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sangdes:

17.2.1 Adverténcia por faltas leves, assim entendidas como aquelas que nao acarretarem prejuizos
significativos ao objeto da contratagao;

17.2.2 Multa compensatéria de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s);

17.2.3 Declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragdo Publica, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punicdo ou até que seja promovida a reabilitagdo perante a prépria
autoridade que aplicou a penalidade, que sera concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos
prejuizos causados.

17.3 A aplicagao de qualquer das penalidades previstas realizar-se-a em processo administrativo que assegurara
o contraditério e a ampla defesa ao licitante/adjudicatario, observando-se o procedimento previsto na Lei Municipal
n°® 4.637 de 2007, e na Lei n° 8.666, de 1993.

17.4 A autoridade competente, na aplicagdo das sangoes, levara em consideragdo a gravidade da conduta do
infrator, o carater educativo da pena, bem como o dano causado a Administragdo, observado o principio da
proporcionalidade e razoabilidade.

17.5 As sangdes a serem aplicadas quanto ao descumprimento ou cumprimento imperfeito do objeto serdo as
indicadas na Ata de Registro de Pregos.

18. REVISAO E CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREGCO
18.1 O registro podera ser CANCELADO, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias uteis, a contar do
recebimento da notificagédo, nas seguintes hipoteses:

18.1.1 pelo MUNICIPIO, quando o FORNECEDOR ndo cumprir as exigéncias contidas no edital ou ata de
registro de precos; quando injustificadamente, deixar de firmar a Ata decorrente do registro de pregos, quando der
causa a rescisdo administrativa, da Ata decorrente do registro de pregos, por um dos motivos elencados no art. 78 e
seus incisos da Lei Federal n.° 8.666/93, e alteracdes posteriores; quando os pre¢os registrados se apresentarem
superiores aos praticados pelo mercado; e por razdes de interesse publico, devidamente fundamentadas, na forma
do inciso XII, do art. 78 da Lei Federal n.° 8.666/93, e alteractes posteriores.
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18.1.2 pelo FORNECEDOR, quando, mediante solicitagdo por escrito, comprovar estar impossibilitado de
cumprir as exigéncias do instrumento convocatério que deu origem ao registro de pregos, em razdao de fato
superveniente a formalizagdo da ARP.

18.2 O cancelamento sera precedido de processo administrativo a ser examinado pelo érgao gerenciador, sendo
que a decisao final devera ser fundamentada.

18.3 A solicitagdo do FORNECEDOR para cancelamento do registro de pregos, ndo o desobriga do fornecimento
dos produtos ou da prestacao dos servigos ja empenhados, até a decisao final do 6rgéo gerenciador, a qual devera
ser proferida no prazo maximo de 30 (trinta) dias, apés o envio do pedido contendo toda a documentagao
comprobatéria, facultada a Administracao a aplicagdo das penalidades/sangdes previstas no item anterior, caso nao
aceitas as razdes do pedido do cancelamento.

18.4 Os pregos registrados poderao ser REVISTOS em decorréncia de eventual redugao dos pregos praticados
no mercado ou de fato que eleve o custo dos servigos ou bens registrados, cabendo ao 6rgao gerenciador promover
as negociagdes junto aos fornecedores, observadas as disposigdes contidas na alinea “d” do inciso Il do caput do
art. 65 da Lei n°® 8.666, de 1993.

19. DISPOSICOES GERAIS

19.1 Aplicam-se a Lei n° 10.520/02, o Decreto n° 10.024/20, Decreto 7.892/2013, Decreto Municipal n
°1.074/2020, a Lei n°® 8.666/93 subsidiariamente, e, em especial, os artigos 77, 78, 79, 80, 81, 87 e 88 da Lei Federal
n® 8.666/93.

19.2 As normas disciplinadoras da licitagao serdao sempre interpretadas em favor da ampliagao da disputa entre
os interessados, desde que ndo comprometam o interesse da Administragdo, os principios da isonomia e da
finalidade e a seguranga da contratagao.

19.3 Nao cabera desisténcia apos abertura da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente
e aceito pelo Pregoeiro.

19.4 Em caso de divergéncia entre informagdes contidas nos documentos exigidos pelo Edital e em outros
apresentados, porém ndo exigidos, prevaleceréo as primeiras.

19.5 E facultado ao Pregoeiro:

19.5.1 a promogado de diligéncia destinada a esclarecer ou complementar a instru¢do do processo, em
qualquer fase do Pregdo, sendo vedada a inclusao posterior de documento que deveria constar originariamente da
proposta.

19.5.2 no julgamento da habilitagdo e das propostas, sanar erros ou falhas que nao alterem a substancia
das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e
acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficacia para fins de habilitacdo e classificagao.

19.5.3 convocar os licitantes para quaisquer esclarecimentos porventura necessarios ao entendimento de
suas propostas.

19.6 As proponentes intimadas para quaisquer esclarecimentos adicionais deverao fazé-lo no prazo determinado
pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificacdo/inabilitagéo.
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19.7 A autoridade competente para aprovagéo do procedimento licitatério somente podera revoga-lo em face de
razdes de interesse publico, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para
justificar tal conduta, devendo anula-lo por ilegalidade, de oficio ou por provocagao de qualquer pessoa, mediante
ato escrito e fundamentado.

19.8 A qualquer ato administrativo que implique alteragao, revogacao, anulagdo ou outro efeito sobre o presente
edital sera conferida publicidade na forma da Lei e disponibilizado no site www.ijui.rs.gov.br, no link “Licitacdes —
Pregéo Eletrénico” e no Portal de Compras Publicas.

19.9 Sio partes integrantes deste Edital todos os seus anexos.

19.10 Quaisquer duvidas porventura existentes sobre os procedimentos dispostos no presente Edital poderao ser
dirimidas na COPAM.

19.11 Para dirimir, na esfera judicial, as questdes oriundas do presente Edital, sera competente Foro da Comarca
de ljui - RS.

20. ANEXOS
20.1 Fazem parte deste Edital os seguintes anexos:

Anexo | — Minuta da Ata de Registro de Precos

Anexo Il - Formulario para Preenchimento de Proposta

Anexo Il - Declaragao de Empregador Pessoa Juridica

Anexo IV - Declaragdo de Microempresa (ME) ou de Empresa de Pequeno Porte (EPP)
Anexo V - Declaragao de Habilitagdo e Pleno Conhecimento.

Anexo VI - Declaragao de nao existéncia de servidor publico no quadro societario
Anexo VII - Planilha de Orgamento Estimado

ljui, 29 de julho de 2022.

Maita Rieger Fensterseifer Rodrigo Reni Rodrigues
Assessoria Juridica Pregoeiro
Julio Cesar Franciscatto Andrei Cossetin Sczmanski
Diretor da Coordenadoria de Compras Prefeito Municipal

Patrimbnio e Administragdo de Materiais
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ANEXO 1

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

MUNICIPIO DE 1JUi — PODER EXECUTIVO

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
COORDENADORIA DE COMPRAS (COPAM)

REGISTRO DE PRECOS

VALIDADE: 365 (TREZENTOS E SESSENTA E CINCO) DIAS

A0S e de 2022, o Municipio de ljui — Poder Executivo, pessoa juridica de direito publico interno, com
sede administrativa na Rua Benjamim Constant, 429 na cidade de ljui/RS, CNPJ n°® 90.738.196/0001-09, neste ato
representado pelo Prefeito, Sr. Andrei Cossetin Sczmanski, brasileiro, portador da cédula de identidade n°. XXXXXXXXXX
e inscrito no CPF n°. xxx.xxx.xxx/xx, € de outro lado a empresa , pessoa juridica de direito privado,
estabelecida na , CEP: , Fone: ( ) , E-mail: , inscrita no CNPJ sob n°
, legalmente representada por , brasileiro(a), inscrito(a) no CPF sob o n° e
portador(a) do RG n° , de acordo com as disposi¢cdes contidas na Lei Federal n° 10.520/02 (e alteragdes
posteriores), Decreto Executivo Municipal n® 3.986/07 (e alteragcbes posteriores), Decreto Municipal n® 7.074/2020 e no
que couberem, as disposicoes da Lei Complementar n® 123/2006 (e alteragbes posteriores), conforme a classificacao
das propostas apresentadas no PREGAO ELETRONICO n° 105/2022. RESOLVE REGISTRAR OS PRECOS, conforme
especificagbes e quantidades constantes do edital que passa a fazer parte desta ata, tendo sido o referido prego
oferecido pela licitante cuja proposta foi classificada em 1° (primeiro) lugar no certame acima mencionado, como segue:

CLAUSULA |
DA DOCUMENTACAO CONTRATUAL
1.1. Para todos os efeitos, incorporam-se como parte integrante desta Ata, independente de transcri¢do, o edital do
PREGAO ELETRONICO n° 105/2022 e seus anexos, a proposta e os documentos apresentados pela(s) empresa(s)
signataria(s) da presente Ata de Registro de Precos.

CLAUSULA Il

DO OBJETO
21. O presente instrumento tem por objeto o Registro de Pregos para aquisicao de materiais
esportivos, jogos e colchao de solteiro para a Secretaria Municipal de Educacgéao.

(tabela)

CLAUSULA 111
DA UTILIZAGAO DA ATA DE REGISTRO DE PREGCOS

3.1. O prego ofertado pela(s) empresa(s) signataria(s) da presente Ata de Registro de Pregos é o especificado em
Anexo, de acordo com a respectiva classificagdo no PREGAO ELETRONICO n° 105/2022 .

3.2, Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serdo observadas, quanto ao prego, as clausulas e condigoes
constantes do edital do PREGAO ELETRONICO n° 828/2022 que a precedeu e integra o presente instrumento de
compromisso.

CLAUSULA IV
DA VALIDADE E UTILIZACAO DA ATA DE REGISTRO DE PREGOS
4.1. A presente Ata de Registro de Pregos tera a validade de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados da
sua assinatura.
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4.2, A presente Ata de Registro de Pregos nao obriga o Municipio de ljui — Poder Executivo a firmar contratagdes ou
realizar aquisigdes na quantidade estimada, sendo possivel a ocorréncia de outros certames licitatorios concomitantes
para a aquisigao de itens ou contratagao de servigos especificos.

4.3. A empresa vencedora do presente certame licitatério fica assegurada a preferéncia em igualdade de condicdes
com as demais licitantes concorrentes em futuros certames, ou mediante utilizacdo de quaisquer outros meios,
respeitando-se a legislagao vigente.

CLAUSULA V
DA AUTORIZACAO PARA AQUISICAO E EMISSAO DAS ORDENS DE EMPENHO
51. As aquisicdes do(s) objeto(s) da presente Ata de Registro de Precos serdo autorizadas, conforme a
necessidade, pelo Prefeito.
5.2. A emissao das ordens de fornecimento, sua retificagdo ou cancelamento, total ou parcial serdo igualmente

autorizados pelo Prefeito, vinculando a contratada, nos termos do edital e desta ata, a partir do seu recebimento.

CLAUSULA VI
DAS OBRIGACOES DA EMPRESA
6.1. Responsabilizar-se integralmente pelo fiel cumprimento do objeto contratado, observando todas as exigéncias
contidas no edital do PREGAO ELETRONICO n° 105/2022, que a precedeu e integra o presente instrumento de
Compromisso.

6.2. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, cujas reclamagdes se obriga a
atender.

6.3. Efetuar a entrega de acordo com as especificagoes.

6.4. Compete a signataria, por sua conta e exclusiva responsabilidade:

a) Observar rigorosamente as normas técnicas em vigor, as especificagdes do edital e as clausulas deste Ato;

b) Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes do fornecimento e entrega do(s) produtos(s) objeto deste
contrato, inclusive impostos, taxas e contribui¢des, fretes, embalagens, seguros e eventuais perdas e danos;

c) Manter, durante a vigéncia do Registro de Prego, em compatibilidade com as obriga¢des por ela assumidas,
todas as condig¢des de habilitagao e qualificagdo exigidas na licitagao;

d) Fornecer o(s) produto(s) nos termos especificados no objeto deste instrumento, observadas as respectivas

quantidades e precgos, e entrega-los de acordo com a(s) Ordem(ns) de Compra.

CLAUSULA ViI
DA ENTREGA DOS PRODUTOS
71 O prazo maximo de entrega dos produtos ndo sera superior a 20 (vinte) dias do recebimento da Nota de
Empenho.

7.1.1 No caso de solicitagdo de prorrogacao do prazo, a empresa devera apresentar, antes do término
do mesmo, pedido formal ao fiscal do contrato, apresentando as razoées justificadoras, nos termos do art. 57, §§ 1°
e 2° da Lei Federal n® 8.666/93, que serao objeto de apreciagao.

7.1.2 As despesas de entrega do objeto ficardo sob responsabilidade da empresa signataria da
ata, e considerar-se-ao incluidas no prec¢o apresentado pela respectiva empresa.

7.1.3 Os equipamentos deverdo ser entregues no almoxarifado da Coordenadoria de Materiais, Compras e
Patriménio — COPAM, localizada na Rua do Comeércio, n°® 921, Centro, ljui/RS.

Horario de Funcionamento: 7h30min as 11h30min - 13h30min as 17h00min. Telefone: (55) 3331-6100 (SMEd) Fiscal:
Daniel Casarotto
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7.2 O objeto desta licitagao sera recebido definitivamente pela Administragdo em até 02 (dois) dias uteis, contados
da data da entrega do objeto, apos conferéncia e certificagdo de que o mesmo esta de acordo com as especificagoes
contidas no edital.
7.2.1 Na entrega do objeto, a empresa signataria devera colher, no comprovante respectivo, a data, o nome,
0 cargo e a assinatura do servidor do Municipio responsavel pelo recebimento.
7.2.2 Constatadas irregularidades no objeto, o Municipio de ljui podera:
a) se disser respeito a especificagcao, rejeita-lo no todo ou em parte, determinando sua substituigao ou
rescindida a contratagdo, sem prejuizo das penalidades cabiveis; ,
b) se disser respeito a diferenga de quantidade ou de partes, determinar sua complementagdao ou
rescindir a contratacao, sem prejuizo das penalidades cabiveis.

7.3 Na hipétese da substituicao ou complementagao do objeto entregue que nao atenda as especificagdes licitadas,
o contratado devera fazé-lo em conformidade com a indicagao da Administragao, no prazo maximo de 5 (cinco) dias
uteis, contados da notificagao por escrito, mantido o preco inicialmente adjudicado.

7.4 O recebimento provisério ou definitivo ndo exclui a responsabilidade do fornecedor pela perfeita execugéo do
fornecimento, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto da autorizagdo de compra/nota de
empenho, se a qualquer tempo se verificarem vicios, defeitos ou incorregdes.

CLAUSULA Vil
DOS VALORES E DOS PAGAMENTOS CONTRATUAIS
8.1. O valor para o fornecimento e entrega do(s) produto(s) objeto desta Ata estdo consignados na tabela disposta
na Clausula Il deste instrumento (DO OBJETO).
8.2. O pagamento somente sera efetuado depois de satisfeitas todas as condigdes de entrega previstas no edital.
8.3 Apos o recebimento do objeto contratado ou parcela dele, o pagamento sera realizado no prazo maximo de até

30 (trinta) dias da liquidagdo da documentacéo, conforme Capitulo Il, art. 6 ° e § 3°, art. 8°, do Decreto Executivo
Municipal n°® 5.753, de 15 de setembro de 2015.

8.3.1  Os arquivos eletrénicos dos documentos fiscais (arquivo XML e a DANFE da NFE ou NFSE) deverédo ser
encaminhados pela empresa adjudicataria, obrigatoriamente, para o e-mail xmlfornecedor@ijui.rs.gov.br.

8.3.2 A nota fiscal devera trazer os seguintes dados cadastrais do Municipio de ljui:
Municipio de ljui
CNPJ: 90.738.196/0001-09
Inscricao Estadual: Isento
Enderego: Rua Benjamin Constant, n® 429, Centro, ljui/RS — 98700-000
N° do empenho

8.4 O pagamento sera realizado pelo Municipio de ljui — Poder Executivo mediante depédsito bancario em favor da
adjudicataria, que indicara em formulario préprio o nome da instituicado, a localidade, o codigo da agéncia bancaria e o
numero da conta corrente para que seja realizada a operacao.

8.5 As informacdes referidas no item anterior deverdo ser encaminhadas a Coordenadoria de Contabilidade da
Secretaria Municipal da Fazenda, ficando a licitante obrigado a manté-las atualizadas.

CLAUSULA IX
DAS SANGCOES ADMINISTRATIVAS
9.1 Sao aplicaveis as sangdes previstas no Capitulo IV da Lei Federal n® 8.666/93, na Lei Federal n°® 10.520/02 e
demais normas pertinentes.
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9.2 A licitante ficara sujeita, garantido o contraditério e a ampla defesa, as seguintes penalidades:
a) Adverténcia;
b) Multa correspondente:

b.1) Até 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de clausula contratual ou forma de
legislagdo pertinente;

b.2) A razdo de 0,3% (zero virgula trés por cento) por dia de atraso, contados a partir do prazo final de entrega prevista
na Ordem de Compra;

c) Suspensao temporaria de participacdo em licitacdo e impedimento de contratar com a Administracdo Publica,
por prazo nao superior a 02 (dois) anos;
d) Declaragéo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragdo Publica enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punigao ou até que seja promovida a reabilitagdo perante a propria autoridade que aplicou a
penalidade, que sera concedida sempre que o contratado ressarcir a Administragao pelos prejuizos resultantes e depois
de decorrido o prazo da san¢ao aplicada com base no inciso anterior.

9.3 A licitante que ensejar o retardamento da execugao do certame, ndo mantiver a proposta, comportar-se de
modo inidéneo ou fizer declaracgao falsa, estara sujeita a pena de suspensao de seu direito de licitar e contratar com a
Administragéo Publica, pelo prazo de até 02 (dois) anos, observados os procedimentos contidos na legislagéo propria.

9.4 Sera aplicada multa de 02% (dois por cento) do valor estimado de fornecimento, tanto a licitante, cuja proposta
tenha sido classificada em primeiro lugar, e que venha a ser inabilitada por ter apresentado documentos que
seguramente ndo atendam as exigéncias deste edital, como as demais licitantes que derem causa a tumultos durante a
sessdo publica de pregdo ou ao retardamento dos trabalhos em razdo de comportamento inadequado de seus
representantes.

9.5 As sangoes sdo independentes e a aplicagdo de uma nao exclui a aplicagao de outras.

9.6 O prazo para pagamento de multas sera de 05 (cinco) dias Uteis a contar da intimacao do infrator, sob pena de
inscricao do respectivo valor como Divida Ativa, sujeitando-se a devedora ao competente processo judicial de execugao.

CLAUSULA X
DAS DISPOSICOES FINAIS
101 Integram esta Ata, independente de transcrig&o, o edital do PREGAO ELETRONICO n° 105/2022 e seus anexos
e a(s) proposta(s) apresentada(s) pela(s) licitante(s) no certame supra numerado.
10.2 A adjudicataria devera manter todas as condi¢des de habilitagdo durante a execugédo do contrato.

10.3 Fica eleito o foro de Ijui/RS para dirimir quaisquer questdes decorrentes da utilizagéo da presente ata.

10.4 Os casos omissos serao resolvidos de acordo com a Lei Federal n° 8.666/93 e demais normas aplicaveis.

ljUi/RS, XXXXXXXXXXXXX.

MUNICIPIO DE IJUi - PODER EXECUTIVO Nome do Fornecedor
CNPJ n° 90.738.196/0001-09 CNPJ N.° ...
Andrei Cossetin Sczmanski Nome do Representante da Contratada
Prefeito Sécio Proprietario
CPF n° 002.702.350-86 CPF n° ...
Contratante Contratada
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ANEXO 11
FORMULARIO DE PROPOSTA DE PREGCOS

LICITANTE: [<NOME COMPLETO E SEM ABREVIAGOES DO LICITANTE>]

CNPJ: [<N° DO CNPJ DO LICITANTE>]

ENDERECO:[<ENDEREGO COMPLETO DO LICITANTE (LOGRADOURO, NUMERO, COMPLEMENTO,
BAIRRO, MUNICIPIO, UNIDADE DA FEDERAGAO E CEP)>]

CONTATO: [<NOME, TELEFONE, FAX, E-MAIL>]

Un Valor Valor
Item Céd | Qtd. Descricao Unitario Total
) R$ R$

Barreira de salto ajustavel em prolipropileno,

1 41385| 20 |UN
ajustavel em duas posigoes: 15 cm e 22,5 cm

2 3379 | 64 |UN |Bola de basquete, de borracha, adulto

Bola de futsal infantil com 50 cm a 55cm de
circunferéncia, pesando entre 300 e 350 gr, contendo em
seu interior camara em butil, confeccionada em PVC,
matrizada, miolo removivel e lubrificado.

3 27715 | 160 | UN

Bola de futsal adulto, com 61 cm a 64 cm de
circunferéncia, pesando entre 410 e 440 gr, contendo em
seu interior cAmara em butil, confeccionada em PVC,
matrizada, miolo removivel e lubrificado.

4 47615| 80 |UN

Bola de handebol, adulto, feminino, tamanho H2

5 29293 | 78 |UN| ., .
sintética, sem costura

Bola de handebol, adulto, masculina tamanho H3

6 29294 | 13 |UN| . ., .
sintética, sem costura

Bola de Handebol, mirim, tamanho H1 sintética, sem

7 41387 | 51 |UN
costura

8 38880 | 150 | UN |Bola de iniciagao n° 02, confeccionada em borracha

Bola de ténis acondicionadas em tubos com 03
9 11856 | 11 | UN |unidades em cada, feito com feltro superior tex tech, peso
aproximado de 220 gr

Bola de voleibol oficial confeccionada em PVC,
costurada, contendo em seu interior camara em buitil,

10 16756 | 130 | UN |com 65 cm a 67 cm de circunferéncia, pesando entre 260
e 280 gramas, com miolo de silicone removivel e
lubrificado.

Bolinha de pingue-pongue medindo 40 mm de
11 3393 | 96 | CX|diametro, peso: 2 gramas; acondicionada em embalagem
com 12 unidades.
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12 47616| 2 |UN | Campo de futebol de botdo
Colchao de solteiro densidade 33, tamanho 88 x
13 31245 | 10 | UN |1,88 x 18 cm, revestimento de courvin azul e
escapamentos de ar nas laterais.
14 36949 | 120 | UN Corlie Medlo., medindo aproximadamente chm,
flexivel, material composto de PVC, cor laranja
15 36958 | 5 |UN | Escada de agilidade 44,5 m, 10 degraus em EVA
Jogo de bocha com 8 unidades cada, sendo 4 azuis e
16 e 1 a8 4 vermelhas. Peso 1150 kg
Kit com 12 bolas de golfe, compreensao da bola:
17 45313 1 UN | 85. Numero de alvéolos:440. Construgao: 02 pegas.
Nucleo: borracha. Revestimento: surlyn.
18 47617 5 | UN Kit c?m 1'2Amm| ?ones dg agilidade em pvc
(chapéu chinés), flexivel, colorido
Kit contendo 01 saco de pancada medindo 70 x
90 cm, confeccionado em lona sintética de alta
19 45314 1 UN |resisténcia, possui quatro pontas de apoio
acompanhadas com argolas, correntes, um gancho e 04
luvas de bate saco.
20 16858 | 10 | UN Kit para tacobol composto por 2 tacos, 2 casas, 1
bola
Kits (cinta) de tag
rugby ajustavel T ,
21 47618 20 | UN fivela de pressao, nas
cores azul e vermelho,
conforme modelos das
fotos em anexo
29 31257 | 5 |KIT Kit Slackline com cinta medmcﬁo 15,7m com olhal nas
pontas, com catraca, protetor de arvore e bolsa.
23 47619 1 UN | Medicine Ball 1kg de borracha
24 47620 | 1 UN | Medicine Ball 2kg de borracha
o5 27737 4 | UN Quebra cabec¢a de polipropileno motivos variados com
100 pegas
26 41535 4 |UN Quebra cabeca de polipropileno motivos variados com
60 pecas
27 41536 | 10 | UN Quebra cabecga de polipropileno motivos variados com
30 pecas
Skate montado: Shape construido com 7 Iaminas,
com de madeira selecionada de alta resisténcia - Rodas
28 47621 | 10 | UN |em poliuretano tamanho 53mm e dureza 92A - Lixa

antiderrapante de alta aderéncia - Truck em polipropileno
com eixo de aco - Truck de alta resisténcia - Rolamento
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ABEC 5 - Dimenséo: 79,5 cm x 19,5 cm x 13,5cm; Peso
suportado: 70 Kg ou mais

Tatame emborrachado com encaixe medindo 1 mx 1 m

29 22028 | 20 |UN
x 35 mm de espessura com uma face texturizada.
30 3423 6 |UN|Times de futebol de botao, de plastico, com traves
Observagoes:
1. A validade desta proposta é de 90 (noventa) dias, contados da data da abertura da sess&o publica de
pregéo.
2. O licitante declara-se ciente de todas as disposicoes relativas a licitagdo em causa e sua plena

concordancia com as condigcdes constantes no edital.

, de de20__ .

Representante Legal
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ANEXO 111
EMPREGADOR PESSOA JURIDICA

DECLARAGCAO

Ref.: (identificacdo da licitagao)

................................. , inscrito no CNPJ n°............., por intermédio de seu representante legal o(a)
11 =) , portador(a) da Carteira de Identidade nNO.......ccccovviiieeenns e do CPF
NO o , DECLARA, para fins de cumprimento do disposto no inciso XXXIIl do art. 70 da Constituicdo

Federal, que ndo emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e ndo emprega
menor de dezesseis anos e mao de obra infantil.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condigdo de aprendiz ().

, de de20__ .

(representante)

(Observagao: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

RUA DO COMERCIO N° 921, ESQUINA COM A RUA IRMAOS PERSON, CENTRO, CEP 98700-000 I1JUI
RIO GRANDE DO SUL - BRASIL Telefone: (55) 3331-8219 - E-mail: copam.editais@ijui.rs.gov.br



MUNICIPIO DE 1JUi - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
Coordenadoria de Compras, Patriménio e Administracdo de Materiais - COPAM
Pregao Eletronico 105/2022 - Processo 828/2022
Abertura as 09h00min do dia 18 de agosto de 2022.

ANEXO IV

DECLARAGAO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A EMPreSa ..ooooiiiiiiiiiee e , inscrita no CNPJ n°......ccccooviiiiiininnnn. , por intermédio de seu
representante  legal o(a) Sr. ()i , portador(a) da Carteira de Identidade
MO ELLA e'0 CRE Nt—e—m=—g— s 1N , DECLARA, para fins legais, sob as penas da lei, de que

cumpre os requisitos legais para a sua qualificagdo como microempresa ou empresa de pequeno porte nas
condicdes do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituido pela Lei
Complementar n°. 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3° que esta apta a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 a 49 da referida Lei Complementar e que ndo se enquadra nas
situacdes relacionadas no §4° do art. 3° da citada Lei Complementar.

, de de20__ .

Representante Legal
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ANEXO V
DECLARAGAO PREVISTA NO ART. 4°, VIl DA LEI FEDERAL N° 10.520/02

[<NOME COMPLETO E SEM ABREVIACOES DO LICITANTE>], CNPJ n° [<N° CNPJ DO LICITANTE>], sediada
na [<ENDERECO COMPLETO DO LICITANTE (LOGRADOURO, NUMERO, COMPLEMENTO, BAIRRO,
MUNICIPIO, UNIDADE DA FEDERACAO E CEP)>], declara, sob as penas da lei e para os fins previstos no art.
4°, VII da Lei Federal n° 10.520/02, que cumpre plenamente os requisitos de habilitagdo indicadas no edital da
licitagdo em epigrafe, ndo havendo fatos impeditivos, bem como se compromete em informar essa Administragao
de qualquer fato superveniente.

; de de 20__ .

Representante Legal
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ANEXO VI

DECLARAGAO DE NAO EXISTENCIA DE SERVIDOR PUBLICO DO ENTE MUNICIPAL NO
QUADRO SOCIETARIO

[<NOME COMPLETO E SEM ABREVIACOES DA LICITANTE>], CNPJ: [<N° DO CNPJ DA LICITANTE>],
ENDERECO: [<ENDERECO COMPLETO DA LICITANTE (LOGRADOURO, NUMERO, COMPLEMENTO,
BAIRRO, MUNICIPIO, UNIDADE DA FEDERAGAO E CEP)>], declara sob as penalidades legais, que ndo possui
em seu quadro societario, servidor publico da ativa, empregado de empresa publica ou de sociedade de economia
mista.

, de de20__ .

Representante Legal
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ANEXO ViII
PLANILHA DE ORCAMENTO ESTIMADO

VALOR VALOR

ITEM | QUANT. | UN. DESCRICAO UNITARIO TOTAL
(RS) (R$)

1 20 UN Barreira dg Nsalto ajustavel em prolipropileno, ajustavel 40,00 800,00
em duas posi¢des: 15 cm e 22,5 cm

2 64 UN |Bola de basquete, de borracha, adulto 60,00 3.840,00
Bola de futsal infantil com 50 cm a 55cm de

3 160 UN .(:lrcu.nfer?nma, pesandp entre 30.0 e 350 gr, contendo .em seu 40,00 6.400,00
interior camara em buitil, confeccionada em PVC, matrizada,
miolo removivel e lubrificado.
Bola de futsal adulto, com 61 cm a 64 cm de

4 80 UN .(:lrcu.nfer?nma, pesandp entre 41.0 e 440 gr, contendo .em seu 40,00 3.200,00
interior camara em buitil, confeccionada em PVC, matrizada,
miolo removivel e lubrificado.

5 78 UN Bola de handebol, adulto, feminino, tamanho H2 sintética, 45,00 3.510,00

sem costura

6 13 UN B-ol,a- de handebol, adulto, masculina tamanho H3 45,00 585,00
sintética, sem costura

Bola de Handebol, mirim, tamanho H1 sintética, sem

7 51 UN 45,00 2.295,00
costura

8 150 UN |Bola de iniciagao n° 02, confeccionada em borracha 3,00 450,00
Bola de ténis acondicionadas em tubos com 03 unidades

9 11 UN | em cada, feito com feltro superior tex tech, peso aproximado 20,00 220,00

de 220 gr

Bola de voleibol oficial confeccionada em PVC,
costurada, contendo em seu interior camara em butil, com 65
cm a 67 cm de circunferéncia, pesando entre 260 e 280
gramas, com miolo de silicone removivel e lubrificado.

10 130 UN 100,00 13.000,00

Bolinha de pingue-pongue medindo 40 mm de didmetro,

11 96 CX | peso: 2 gramas; acondicionada em embalagem com 12 0,92 88,32
unidades.

12 2 UN |Campo de futebol de botdo 60,00 120,00
Colchao de solteiro densidade 33, tamanho 88 x 1,88 x

13 10 UN | 18 cm, revestimento de courvin azul e escapamentos de ar 700,00 7.000,00
nas laterais.

14 120 UN Cong Meédio, medindo aproxmada.mente 20cm, flexivel, 5,00 600,00
material composto de PVC, cor laranja

15 5 UN |Escada de agilidade 44,5 m, 10 degraus em EVA 40,00 200,00

16 1 KIT Jogo de bocha com 8 unidades cada, sendo 4 azuis e 4 500,00 500,00

vermelhas. Peso 1150 kg
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Kit com 12 bolas de golfe, compreensédo da bola: 85.

17 1 UN |Numero de alvéolos:440. Construgao: 02 pecgas. Nucleo: 85,00 85,00
borracha. Revestimento: surlyn.

18 5 UN Kit cc’am 12Am|n| c’:ones dg agilidade em pvc 20,00 100,00
(chapéu chinés), flexivel, colorido
Kit contendo 01 saco de pancada medindo 70 x 90

19 1 UN cm, cqnfeccmnado em lona §|ntetlca de alta resisténcia, 100,00 100,00
possui quatro pontas de apoio acompanhadas com argolas,
correntes, um gancho e 04 luvas de bate saco.

20 10 UN | Kit para tacobol composto por 2 tacos, 2 casas, 1 bola 40,00 400,00
Kits (cinta) de tag rugby ajustavel

21 20 UN |fivela de pressao, nas cores azul e vermelho, conforme 25,00 500,00
modelos das fotos em anexo

29 5 KIT Kit Slackline com cinta medlnqo 15,7m com olhal nas 125,00 625,00
pontas, com catraca, protetor de arvore e bolsa.

23 1 UN |Medicine Ball 1kg de borracha 30,00 30,00

24 1 UN |Medicine Ball 2kg de borracha 45,00 45,00

o5 4 UN Quebra cabecga de polipropileno motivos variados com 25,00 100,00
100 pegas

26 4 UN Quebra cabeca de polipropileno motivos variados com 60 25,00 100,00
pecgas

o7 10 UN Quebra cabeca de polipropileno motivos variados com 30 20,00 200,00
pecas
Skate montado: Shape construido com 7 laminas, com de
madeira selecionada de alta resisténcia - Rodas em
poliuretano tamanho 53mm e dureza 92A - Lixa

28 10 UN |antiderrapante de alta aderéncia - Truck em polipropileno 230,00 2.300,00
com eixo de ago - Truck de alta resisténcia - Rolamento
ABEC 5 - Dimensao: 79,5 cm x 19,5 cm x 13,5cm; Peso
suportado: 70 Kg ou mais

29 20 UN Tatame emborrachado com encaixe mec.hndo Tmx1mx 80,00 1.600,00
35 mm de espessura com uma face texturizada.

30 6 UN |Times de futebol de botao, de plastico, com traves 5,00 30,00

VALOR TOTAL ESTIMADO

R$ 49.023,32
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	EDITAL DE LICITAÇÃO
	O MUNICÍPIO DE IJUÍ, através da COORDENADORIA DE COMPRAS, PATRIMÔNIO E ADMINISTRAÇÃO DE MATERIAIS, com sede na Rua do Comércio, 921- Centro, Ijuí/RS, informa que a presente licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS, do tipo “MENOR PREÇO”, será regido pela Lei Federal n.º 10.520/02, pelo Decreto Federal n.º 10.024/19, Decreto Municipal n º7.074/2020, Decreto 7.892/2013, Lei Complementar Federal nº 123/06, Lei Complementar Federal nº 147/14, Lei nº 10.687/09, Lei 12.690/12 e Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, além das demais disposições legais aplicáveis, e pelas condições estabelecidas no presente Edital e seus anexos.
	A informação dos dados para participação deverá ser feita através do site www.portaldecompraspublicas.com.br.
	1. DO OBJETO
	1.1. Constitui objeto do presente pregão, na forma eletrônica, do tipo MENOR PREÇO, o Registro de Preços para aquisição de materiais esportivos, jogos e colchão de solteiro para a Secretaria Municipal de Educação.
	1.1.1 A realização de processo se justifica face ao interesse público presente na necessidade da utilização dos referidos materiais no desenvolvimento das aulas de Educação Física, atendendo as Unidades Temáticas e Objetos do Conhecimento propostos pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e pelo Referencial Curricular Municipal.
	2. RECEBIMENTO DO OBJETO
	2.1 O prazo máximo de entrega dos produtos não será superior a 20 (vinte) dias do recebimento da Nota de Empenho.
	2.1.1 No caso de solicitação de prorrogação do prazo, a empresa deverá apresentar, antes do término do mesmo, pedido formal ao fiscal do contrato, apresentando as razões justificadoras, nos termos do art. 57, §§ 1º e 2º, da Lei Federal nº 8.666/93, que serão objeto de apreciação.
	2.1.2 As despesas de entrega do objeto ficarão sob responsabilidade da empresa signatária da ata, e considerar-se-ão incluídas no preço apresentado pela respectiva empresa.
	2.1.3 Os equipamentos deverão ser entregues no almoxarifado da Coordenadoria de Materiais, Compras e Patrimônio – COPAM, localizada na Rua do Comércio, nº 921, Centro, Ijuí/RS.
	2.2 O objeto desta licitação será recebido definitivamente pela Administração em até 02 (dois) dias úteis, contados da data da entrega do objeto, após conferência e certificação de que o mesmo está de acordo com as especificações contidas no edital.
	2.2.1 Na entrega do objeto, a empresa signatária deverá colher, no comprovante respectivo, a data, o nome, o cargo e a assinatura do servidor do Município responsável pelo recebimento.
	2.2.2 Constatadas irregularidades no objeto, o Município de Ijuí poderá:
	a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindida a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; ,
	b) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis.
	2.3 Na hipótese da substituição ou complementação do objeto entregue que não atenda às especificações licitadas, o contratado deverá fazê-lo em conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente adjudicado.
	2.4 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade do fornecedor pela perfeita execução do fornecimento, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto da autorização de compra/nota de empenho, se a qualquer tempo se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.
	3. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS.
	3.1 Decairá do direito de impugnação dos termos do Edital e realização de esclarecimentos, perante esse Município, aquele que não se manifestar até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura da sessão do Pregão, cabendo ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 02 (dois) dias úteis.
	3.2 As Impugnações e os esclarecimentos deverão ser enviados através de campo próprio do sistema no site www.portaldecompraspublicas.com.br.
	3.3 As impugnações e os pedidos de esclarecimentos apresentados fora de prazo serão recebidos como mero exercício do direito de petição.
	3.4 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a administração, bem como, caso acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do certame.
	4. DO CREDENCIAMENTO
	4.1 O fornecedor deverá fazer sua adesão ao Portal de Compras Públicas, acessando o seguinte endereço: https://www.portaldecompraspublicas.com.br.
	
	4.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação por ele efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
	4.3 O credenciamento da proponente junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal da proponente ou de seu representante legal, bem como na presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
	4.4 As Licitantes que desejarem obter os benefícios de preferência concedidos às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e às demais pessoas jurídicas a elas legalmente equiparadas deverão declarar, em campo próprio do sistema, sob as penas da Lei, que cumprem com os requisitos legais, estando aptas a usufruir o tratamento diferenciado estabelecido, nos termos dos artigos 43 a 49, da Lei Complementar Federal nº 123/06 e Lei Complementar Federal nº 147/14 ou da Lei Federal nº 11.488/07.
	4.5 As licitantes que se declararem beneficiárias da Lei Complementar Federal nº 123/06, Lei Complementar Federal nº 147/14 e Lei Federal nº 11.488/07 e não comprovarem os requisitos legais para o enquadramento serão inabilitadas e poderão estar sujeitas às sanções previstas no Edital e legislação pertinente.
	5. PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO.
	5.1 Poderão participar deste Pregão as pessoas jurídicas interessadas e que atendam todas as exigências Editalícias.
	5.2 Como requisito para participação neste Pregão, o licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que está ciente e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Edital.
	5.2.1 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital sem prejuízo às demais cominações legais.
	5.3 Os representantes de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar em campo próprio do sistema, quando do envio da proposta inicial, que as respectivas empresas enquadram-se nessa(s) categoria(s).
	5.3.1 A ausência da declaração, naquele momento, significará a desistência da microempresa ou empresa de pequeno porte de utilizar-se das prerrogativas a elas concedidas pela Lei Complementar Federal nº 123/2006.
	5.4 Não poderão participar deste Pregão as licitantes:
	5.4.1 Suspensas/impedidas de participar de licitação ou impedidas de contratar com este Município, com fulcro no art. 87, III, Lei Federal nº 8.666/93 e art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02; ou declaradas inidôneas para licitar e contratar com a administração pública, com fulcro no art. 87, IV, Lei Federal nº 8.666/93;
	5.4.2 proibidas de contratar com a administração pública ou com o poder público, em razão do disposto no art. 72, § 8º, V, da Lei Federal nº 9.605/98 e art. 12 da Lei Federal nº 8.429/92;
	5.4.3 cujos objetos sociais não sejam compatíveis com o objeto deste pregão;
	5.4.4 sob processo de falência, dissolução ou liquidação;
	5.4.5 empresas constituídas na forma de consórcio;
	5.4.6 enquadrados no art.9º da Lei nº 8.666/93 e alterações.
	6. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
	6.1 A partir da publicação/divulgação deste Edital, até a data e o horário previsto para a abertura da sessão pública, os que desejarem participar poderão encaminhar as propostas (ou retirar aquelas já enviadas) para o(s) lote(s) de interesse através do portal eletrônico informado neste Instrumento.
	6.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
	6.3 O encaminhamento da proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e das especificações técnicas previstas neste Edital.
	6.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
	6.5 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
	6.6 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.
	6.7 Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances.
	6.8 Os documentos referentes à habilitação do licitante deverão estar válidos no dia de abertura da sessão pública.
	6.9 Serão inabilitadas as licitantes que não atenderam as exigências para habilitação contidas neste edital.
	6.10 Quando da apreciação dos documentos para habilitação, o pregoeiro procederá ao que segue:
	6.10.1 se os documentos para habilitação não estiverem completos e corretos, ou contrariarem qualquer dispositivo deste Edital, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado;
	6.10.2 no caso de inabilitação do primeiro classificado, serão retomados os procedimentos, respeitada a ordem de classificação do licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, e assim sucessivamente, até que sejam atendidas as condições do Edital.
	6.11 Os licitantes remanescentes ficam obrigados a atender à convocação e a assinar a ARP no prazo fixado pela Administração (05 dias úteis contados da convocação para assinatura da Ata), ressalvados os casos de vencimento das respectivas propostas, sujeitando-se às penalidades cabíveis no caso de recusa.
	6.12 Os documentos apresentados pelo licitante que forem emitidos pela internet terão sua validade verificada pelo pregoeiro no momento da habilitação.
	6.13 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo máximo estipulado pelo pregoeiro, não inferior a 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
	7. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS
	7.1 A proposta de preço deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
	7.1.1 Valor unitário do item;
	7.1.2 Marca e modelo do item cotado, quando houver;
	7.1.3 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações especificadas no Edital e seus anexos, indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;
	7.1.4 E-mail para fins de comunicação com o proponente.
	7.2 O valor proposto deve incluir, obrigatoriamente, todos os encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias (inclusive relativos a acidentes de trabalho), fiscais, comerciais ou de qualquer natureza, vales transporte e refeição, não se admitindo, a qualquer título, acréscimo sobre o valor proposto.
	7.3 O prazo de validade da proposta deverá ser de, no mínimo, 90 (noventa) dias.
	7.4 Deverão constar na proposta, ainda, todos os dados da empresa, tais como razão social, CNPJ, endereço completo, número de telefone, e-mail, dados da conta corrente, o nome do responsável para realizar quaisquer tratativas junto ao Município, bem como o nome do responsável pela assinatura do contrato.
	7.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
	8. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.
	8.1 Habilitação jurídica:
	8.1.1 Ato constitutivo, contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, bem como, no caso de sociedades por ações, acompanhados de documentos que comprovem a eleição de seus administradores;
	8.1.2 O objeto social da licitante deverá ser compatível com o objeto a ser licitado, caso o objeto social da licitante seja incompatível com o objeto a ser licitado este será considerado inabilitado.
	
	8.1.3 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício.
	8.2 Regularidade fiscal e trabalhista:
	8.2.1 Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).
	8.2.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
	8.2.3 Prova de regularidade abrangendo os Débitos relativos aos Tributos Federais e a Divida Ativa da União (CND);
	8.2.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, abrangendo todos os tributos administrados pelo ESTADO, mediante apresentação de certidão(ões) expedida(s) pelo órgão estadual competente.
	8.2.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, abrangendo todos os tributos administrados pelo MUNICÍPIO, mediante apresentação de certidão(ões) expedida(s) pelo órgão municipal competente.
	8.2.6 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, mediante certificado expedido pela Caixa Econômica Federal;
	8.2.7 Prova de regularidade relativa aos Débitos Trabalhistas da Justiça do Trabalho – Lei Federal nº 12440/11 - Resolução Administrativa TST 1470/2011.
	8.2.8 As Microempresa e Empresa de Pequeno Porte deverão apresentar os documentos, acima mencionados, mesmo que estes apresentem alguma restrição. (Lei Complementar Federal nº 123/06). Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por mais 05 (cinco) dias úteis a critério da Administração Pública. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º do Artigo 43 da Lei Complementar Federal nº 123/06, implicará decadência do direito à contratação, sendo facultada à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
	8.3 Qualificação Econômico-Financeira:
	8.3.1 Certidão negativa de falência ou concordata ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa física, com prazo não superior a 90 (noventa) dias da data designada para apresentação do documento; (ATÉ 100MIL SOMENTE 1.1)
	8.3.2 Deverão apresentar Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício do último exercício social, exigíveis e apresentados na forma da lei (registrado na Junta Comercial ou Speed, conforme regulamentação do Conselho Federal de Contabilidade) devidamente assinado pelo diretor ou representante legal da empresa e respectivo contador responsável, que comprovem a boa situação financeira da empresa.
	8.3.2.1 A apresentação do Balanço Patrimonial e das Demonstrações Contábeis é obrigatória para todas as empresas, independentemente do porte, classificação ou enquadramento para fins tributários.
	8.3.2.2 É vedado a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando, encerrado há mais de três meses da data de apresentação da proposta;
	8.3.2.3 A situação financeira da licitante será verificada a partir dos seguintes índices e parâmetros (em conformidade com a Instrução Normativa nº 09/2019-SMF):
	LIQUIDEZ GERAL (índice mínimo: 1,00): (AC + ARLP) / (PC + PNC)
	GRAU DE ENDIVIDAMENTO (índice máximo: 0,90): (PC + PNC)/(AT)
	AC = Ativo circulante; PC = Passivo Circulante;
	ARLP = Ativo Realizável em Longo Prazo; PNC = Passível Não Circulante.
	AT = Ativo Total;
	8.3.3 Os licitantes que utilizarem a Escrituração Contábil Digital - ECD, através do Sistema Público de Escrituração Digital - Sped deverão apresentar, para fins de habilitação os documentos abaixo: Recibo de entrega de livro digital; Balanço Patrimonial; Demonstração do Resultado do Exercício;
	
	8.4 A situação financeira da licitante será verificada a partir dos seguintes índices e parâmetros (em conformidade com a Instrução Normativa nº 09/2019-SMF):
	LIQUIDEZ GERAL (índice mínimo: 1,00): (AC + ARLP) / (PC + PNC)
	GRAU DE ENDIVIDAMENTO (índice máximo: 0,90): (PC + PNC)/(AT)
	AC = Ativo circulante; PC = Passivo Circulante;
	ARLP = Ativo Realizável em Longo Prazo; PNC = Passível Não Circulante.
	AT = Ativo Total;
	8.5 Declaração de atendimento à norma do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, com redação dada pela emenda constitucional nº 20/98, que proíbe trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de 18 anos e de qualquer trabalho a menores de 16 anos salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos, conforme Anexo III do Edital.
	8.6 Declaração expressa de que o proponente preenche plenamente os requisitos de habilitação, bem como tem pleno conhecimento do objeto licitado e anuência das exigências constantes do Edital e seus anexos, conforme Anexo V do Edital.
	8.7 A proponente, microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar declaração, sob as penas da lei, de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como microempresas ou empresa de pequeno porte, estando aptas a usufruir do tratamento diferenciado estabelecido na Lei Complementara nº 123/06, conforme Anexo IV do Edital.
	8.8 Declaração sob as penas da lei, que não possui em seu quadro societário, servidor público da ativa, empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, conforme Anexo VI.
	9. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.
	9.1 A partir do horário previsto para a abertura das propostas terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico, quando o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, classificando aquelas que atendam ao Edital e desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos, ou que identifique o licitante.
	9.2 O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances, bem como disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
	9.3 Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.
	9.4 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros sua proposta e lances.
	10. DISPUTA DE LANCES E NEGOCIAÇÃO.
	10.1 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
	10.2 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta será fixado pelo pregoeiro.
	10.3 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, durante o prazo de quinze minutos e, encerrado este, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada.
	10.4 Encerrado o prazo do item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo (e os autores de ofertas com valores até 10% superiores a esta) possam ofertar um lance final e fechado, em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.
	10.5 Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições que trata o item anterior, os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.
	10.6 Encerrados os prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances em ordem crescente de vantajosidade.
	10.7 Na ausência de lance final e fechado, classificado nos termos dos itens anteriores, poderá o Pregoeiro proceder ao reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.
	10.8 As propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
	10.9 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
	10.10 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
	10.11 Finalizada a etapa de lances, deverá ser promovida a etapa de negociação, que será realizada por meio do sistema, no prazo mínimo de duas horas, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
	11. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DA PROPOSTA.
	11.1 Após a etapa de negociação, aceitando-se o valor proposto, deverá ser encaminhada proposta final atualizada, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, nos termos do documento constante no Anexo II.
	11.2 O pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para o objeto neste Edital e em seus anexos.
	11.3 Como regra, será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao preço estimado fixado no Edital, desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
	11.4 Como exceção, poderá ser aceita proposta ou lance vencedor com preço final acima do superior ao preço estimado, desde que devidamente justificado e/ou após aberta diligência pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio.
	11.5 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
	11.6 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
	11.7 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.
	11.8 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do proponente, observado o disposto neste Edital.
	
	12. RECURSO.
	12.1 O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
	12.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
	12.3 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
	12.4 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
	12.5 Havendo recurso, o Pregoeiro apreciará os mesmos e, caso não reconsidere sua posição, caberá à autoridade competente a decisão em grau final.
	12.6 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
	12.7 Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente.
	13. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.
	13.1 Dar-se-á seguimento à adjudicação quando:
	13.1.1 a licitante classificada em 1º lugar for declarada habilitada e não houver manifestação de intenção de recurso;
	13.1.2 as intenções de recurso não forem aceitas; ou
	13.1.3 a decisão do recurso mantiver a habilitação da empresa.
	13.2 O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação.
	14. FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
	14.1 Após a homologação da licitação, será lavrada Ata de Registro de Preço, com vigência de 01 (um) ano, com o FORNECEDOR classificado em primeiro lugar.
	14.2 O licitante vencedor deverá assinar a Ata de Registro de Preços no prazo de 05 (cinco) dias, a contar do recebimento da convocação, sob pena de aplicação das sanções pertinentes, podendo ser prorrogado, a critério da Administração, por igual período.
	14.3 Quando o proponente vencedor convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar a Ata de Registro de Preço ou não apresentar situação regular, no ato da assinatura deste, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar a Ata de Registro de Preço, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
	14.4 Na hipótese do FORNECEDOR primeiro classificado ter seu registro cancelado, não assinar, não aceitar ou não retirar a ata de Registro de Preço no prazo e condições estabelecidos, poderão ser convocados os fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto ao preço, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.
	15. FISCALIZAÇÃO
	15.1 A execução do Contrato será objeto de acompanhamento, fiscalização e avaliação pelo órgão requisitante, por servidores designados pelo Município, nos termos do disposto no art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93.
	16. PAGAMENTO
	16.1 Após o recebimento do objeto, o pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias da liquidação da documentação, conforme Capítulo II, art. 6 º e § 3º, art. 8º, do Decreto Executivo Municipal nº 5.753, de 15 de setembro de 2015.
	16.2 A nota fiscal deverá trazer os seguintes dados cadastrais do Município de Ijuí:
	Município de Ijuí
	CNPJ: 90.738.196/0001-09
	Inscrição Estadual: Isento
	Endereço: Rua Benjamin Constant, nº 429, Centro, Ijuí/RS – 98700-000
	Nº do empenho
	16.3 Os arquivos eletrônicos dos documentos fiscais (arquivo XML e a DANFE da NFE ou NFSE) deverão ser encaminhados pela empresa adjudicatária, obrigatoriamente, para o e-mail xmlfornecedor@ijui.rs.gov.br.
	16.4 O pagamento será realizado pelo Município de Ijuí mediante depósito bancário em favor do adjudicatário, que indicará em formulário próprio o nome da instituição, a localidade, o código da agência bancária e o número da conta-corrente para que seja realizada a operação.
	16.5 As informações referidas no item anterior deverão ser encaminhadas à Coordenadoria de Contabilidade da Secretaria Municipal da Fazenda, ficando o contratado obrigado a mantê-las atualizadas.
	17. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	17.1 Ficará impedido de licitar e de contratar com a Administração Pública Municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:
	17.1.1 não assinar o contrato/ARP;
	17.1.2 deixar de entregar documentação exigida no Edital;
	17.1.3 apresentar documentação falsa;
	17.1.4 ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
	17.1.5 não mantiver a proposta;
	17.1.6 falhar ou fraudar na execução do contrato;
	17.1.7 comportar-se de modo inidôneo;
	17.1.8 fizer declaração falsa; ou
	17.1.9 cometer fraude fiscal.
	17.2 O licitante que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, também, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
	17.2.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;
	17.2.2 Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s);
	17.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.
	17.3 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei Municipal nº 4.637 de 2007, e na Lei nº 8.666, de 1993.
	17.4 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade e razoabilidade.
	17.5 As sanções a serem aplicadas quanto ao descumprimento ou cumprimento imperfeito do objeto serão as indicadas na Ata de Registro de Preços.
	18. REVISÃO E CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇO
	18.1 O registro poderá ser CANCELADO, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nas seguintes hipóteses:
	18.1.1 pelo MUNICÍPIO, quando o FORNECEDOR não cumprir as exigências contidas no edital ou ata de registro de preços; quando injustificadamente, deixar de firmar a Ata decorrente do registro de preços, quando der causa à rescisão administrativa, da Ata decorrente do registro de preços, por um dos motivos elencados no art. 78 e seus incisos da Lei Federal n.º 8.666/93, e alterações posteriores; quando os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado; e por razões de interesse público, devidamente fundamentadas, na forma do inciso XII, do art. 78 da Lei Federal n.º 8.666/93, e alterações posteriores.
	18.1.2 pelo FORNECEDOR, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao registro de preços, em razão de fato superveniente à formalização da ARP.
	18.2 O cancelamento será precedido de processo administrativo a ser examinado pelo órgão gerenciador, sendo que a decisão final deverá ser fundamentada.
	18.3 A solicitação do FORNECEDOR para cancelamento do registro de preços, não o desobriga do fornecimento dos produtos ou da prestação dos serviços já empenhados, até a decisão final do órgão gerenciador, a qual deverá ser proferida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, após o envio do pedido contendo toda a documentação comprobatória, facultada à Administração a aplicação das penalidades/sanções previstas no item anterior, caso não aceitas as razões do pedido do cancelamento.
	18.4 Os preços registrados poderão ser REVISTOS em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
	19. DISPOSIÇÕES GERAIS
	19.1 Aplicam-se a Lei nº 10.520/02, o Decreto nº 10.024/20, Decreto 7.892/2013, Decreto Municipal n º1.074/2020, a Lei nº 8.666/93 subsidiariamente, e, em especial, os artigos 77, 78, 79, 80, 81, 87 e 88 da Lei Federal nº 8.666/93.
	19.2 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, os princípios da isonomia e da finalidade e a segurança da contratação.
	19.3 Não caberá desistência após abertura da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.
	19.4 Em caso de divergência entre informações contidas nos documentos exigidos pelo Edital e em outros apresentados, porém não exigidos, prevalecerão as primeiras.
	19.5 É facultado ao Pregoeiro:
	19.5.1 a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, em qualquer fase do Pregão, sendo vedada a inclusão posterior de documento que deveria constar originariamente da proposta.
	19.5.2 no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
	19.5.3 convocar os licitantes para quaisquer esclarecimentos porventura necessários ao entendimento de suas propostas.
	19.6 As proponentes intimadas para quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.
	19.7 A autoridade competente para aprovação do procedimento licitatório somente poderá revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.
	19.8 A qualquer ato administrativo que implique alteração, revogação, anulação ou outro efeito sobre o presente edital será conferida publicidade na forma da Lei e disponibilizado no site www.ijui.rs.gov.br, no link “Licitações – Pregão Eletrônico” e no Portal de Compras Públicas.
	19.9 São partes integrantes deste Edital todos os seus anexos.
	19.10 Quaisquer dúvidas porventura existentes sobre os procedimentos dispostos no presente Edital poderão ser dirimidas na COPAM.
	19.11 Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente Foro da Comarca de Ijuí - RS.
	20. ANEXOS
	20.1 Fazem parte deste Edital os seguintes anexos:
	Anexo I – Minuta da Ata de Registro de Preços
	Anexo II – Formulário para Preenchimento de Proposta
	Anexo III – Declaração de Empregador Pessoa Jurídica
	Anexo IV – Declaração de Microempresa (ME) ou de Empresa de Pequeno Porte (EPP)
	Anexo V – Declaração de Habilitação e Pleno Conhecimento.
	Anexo VI – Declaração de não existência de servidor público no quadro societário
	Anexo VII – Planilha de Orçamento Estimado
	Ijuí, 29 de julho de 2022.
	
	ANEXO I
	MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	MUNICÍPIO DE IJUÍ – PODER EXECUTIVO
	SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
	COORDENADORIA DE COMPRAS (COPAM)
	REGISTRO DE PREÇOS
	VALIDADE: 365 (TREZENTOS E SESSENTA E CINCO) DIAS
	Aos .............................de 2022, o Município de Ijuí – Poder Executivo, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na Rua Benjamim Constant, 429 na cidade de Ijuí/RS, CNPJ nº 90.738.196/0001-09, neste ato representado pelo Prefeito, Sr. Andrei Cossetin Sczmanski, brasileiro, portador da cédula de identidade nº. xxxxxxxxxx e inscrito no CPF nº. xxx.xxx.xxx/xx, e de outro lado a empresa _______________, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na ______________, CEP:_______, Fone: (____) _________, E-mail: ________, inscrita no CNPJ sob nº ______________, legalmente representada por __________, brasileiro(a), inscrito(a) no CPF sob o n° ________ e portador(a) do RG n° ________, de acordo com as disposições contidas na Lei Federal nº 10.520/02 (e alterações posteriores), Decreto Executivo Municipal nº 3.986/07 (e alterações posteriores), Decreto Municipal nº 7.074/2020 e no que couberem, as disposições da Lei Complementar nº 123/2006 (e alterações posteriores), conforme a classificação das propostas apresentadas no PREGÃO ELETRÔNICO n° 105/2022. RESOLVE REGISTRAR OS PREÇOS, conforme especificações e quantidades constantes do edital que passa a fazer parte desta ata, tendo sido o referido preço oferecido pela licitante cuja proposta foi classificada em 1º (primeiro) lugar no certame acima mencionado, como segue:
	CLÁUSULA I
	DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL
	1.1. Para todos os efeitos, incorporam-se como parte integrante desta Ata, independente de transcrição, o edital do PREGÃO ELETRÔNICO n° 105/2022 e seus anexos, a proposta e os documentos apresentados pela(s) empresa(s) signatária(s) da presente Ata de Registro de Preços.
	CLÁUSULA II
	DO OBJETO
	2.1. O presente instrumento tem por objeto o Registro de Preços para aquisição de materiais esportivos, jogos e colchão de solteiro para a Secretaria Municipal de Educação.
	(tabela)
	CLÁUSULA III
	DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	3.1. O preço ofertado pela(s) empresa(s) signatária(s) da presente Ata de Registro de Preços é o especificado em Anexo, de acordo com a respectiva classificação no PREGÃO ELETRÔNICO n° 105/2022 .
	3.2. Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, às cláusulas e condições constantes do edital do PREGÃO ELETRÔNICO n° 828/2022 que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.
	CLÁUSULA IV
	DA VALIDADE E UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	4.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados da sua assinatura.
	4.2. A presente Ata de Registro de Preços não obriga o Município de Ijuí – Poder Executivo a firmar contratações ou realizar aquisições na quantidade estimada, sendo possível a ocorrência de outros certames licitatórios concomitantes para a aquisição de itens ou contratação de serviços específicos.
	4.3. À empresa vencedora do presente certame licitatório fica assegurada a preferência em igualdade de condições com as demais licitantes concorrentes em futuros certames, ou mediante utilização de quaisquer outros meios, respeitando-se a legislação vigente.
	CLÁUSULA V
	DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DAS ORDENS DE EMPENHO
	5.1. As aquisições do(s) objeto(s) da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, conforme a necessidade, pelo Prefeito.
	5.2. A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial serão igualmente autorizados pelo Prefeito, vinculando a contratada, nos termos do edital e desta ata, a partir do seu recebimento.
	CLÁUSULA VI
	DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA
	6.1. Responsabilizar-se integralmente pelo fiel cumprimento do objeto contratado, observando todas as exigências contidas no edital do PREGÃO ELETRÔNICO n° 105/2022, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.
	6.2. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, cujas reclamações se obriga a atender.
	6.3. Efetuar a entrega de acordo com as especificações.
	6.4. Compete à signatária, por sua conta e exclusiva responsabilidade:
	a) Observar rigorosamente as normas técnicas em vigor, as especificações do edital e as cláusulas deste Ato;
	b) Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes do fornecimento e entrega do(s) produtos(s) objeto deste contrato, inclusive impostos, taxas e contribuições, fretes, embalagens, seguros e eventuais perdas e danos;
	c) Manter, durante a vigência do Registro de Preço, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
	d) Fornecer o(s) produto(s) nos termos especificados no objeto deste instrumento, observadas as respectivas quantidades e preços, e entregá-los de acordo com a(s) Ordem(ns) de Compra.
	CLÁUSULA VII
	DA ENTREGA DOS PRODUTOS
	7.1 O prazo máximo de entrega dos produtos não será superior a 20 (vinte) dias do recebimento da Nota de Empenho.
	7.1.1 No caso de solicitação de prorrogação do prazo, a empresa deverá apresentar, antes do término do mesmo, pedido formal ao fiscal do contrato, apresentando as razões justificadoras, nos termos do art. 57, §§ 1º e 2º, da Lei Federal nº 8.666/93, que serão objeto de apreciação.
	7.1.2 As despesas de entrega do objeto ficarão sob responsabilidade da empresa signatária da ata, e considerar-se-ão incluídas no preço apresentado pela respectiva empresa.
	7.1.3 Os equipamentos deverão ser entregues no almoxarifado da Coordenadoria de Materiais, Compras e Patrimônio – COPAM, localizada na Rua do Comércio, nº 921, Centro, Ijuí/RS.
	7.2 O objeto desta licitação será recebido definitivamente pela Administração em até 02 (dois) dias úteis, contados da data da entrega do objeto, após conferência e certificação de que o mesmo está de acordo com as especificações contidas no edital.
	7.2.1 Na entrega do objeto, a empresa signatária deverá colher, no comprovante respectivo, a data, o nome, o cargo e a assinatura do servidor do Município responsável pelo recebimento.
	7.2.2 Constatadas irregularidades no objeto, o Município de Ijuí poderá:
	a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindida a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; ,
	b) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis.
	7.3 Na hipótese da substituição ou complementação do objeto entregue que não atenda às especificações licitadas, o contratado deverá fazê-lo em conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente adjudicado.
	7.4 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade do fornecedor pela perfeita execução do fornecimento, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto da autorização de compra/nota de empenho, se a qualquer tempo se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.
	CLÁUSULA VIII
	DOS VALORES E DOS PAGAMENTOS CONTRATUAIS
	8.1. O valor para o fornecimento e entrega do(s) produto(s) objeto desta Ata estão consignados na tabela disposta na Cláusula II deste instrumento (DO OBJETO).
	8.2. O pagamento somente será efetuado depois de satisfeitas todas as condições de entrega previstas no edital.
	8.3 Após o recebimento do objeto contratado ou parcela dele, o pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias da liquidação da documentação, conforme Capítulo II, art. 6 º e § 3º, art. 8º, do Decreto Executivo Municipal nº 5.753, de 15 de setembro de 2015.
	8.3.1 Os arquivos eletrônicos dos documentos fiscais (arquivo XML e a DANFE da NFE ou NFSE) deverão ser encaminhados pela empresa adjudicatária, obrigatoriamente, para o e-mail xmlfornecedor@ijui.rs.gov.br.
	8.3.2 A nota fiscal deverá trazer os seguintes dados cadastrais do Município de Ijuí:
	Município de Ijuí
	CNPJ: 90.738.196/0001-09
	Inscrição Estadual: Isento
	Endereço: Rua Benjamin Constant, nº 429, Centro, Ijuí/RS – 98700-000
	Nº do empenho
	8.4 O pagamento será realizado pelo Município de Ijuí – Poder Executivo mediante depósito bancário em favor da adjudicatária, que indicará em formulário próprio o nome da instituição, a localidade, o código da agência bancária e o número da conta corrente para que seja realizada a operação.
	8.5 As informações referidas no item anterior deverão ser encaminhadas à Coordenadoria de Contabilidade da Secretaria Municipal da Fazenda, ficando a licitante obrigado a mantê-las atualizadas.
	CLÁUSULA IX
	DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	9.1 São aplicáveis as sanções previstas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93, na Lei Federal nº 10.520/02 e demais normas pertinentes.
	9.2 A licitante ficará sujeita, garantido o contraditório e a ampla defesa, às seguintes penalidades:
	a) Advertência;
	b) Multa correspondente:
	b.1) Até 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de cláusula contratual ou forma de legislação pertinente;
	b.2) À razão de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso, contados a partir do prazo final de entrega prevista na Ordem de Compra;
	c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
	d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
	9.3 A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou fizer declaração falsa, estará sujeita à pena de suspensão de seu direito de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos, observados os procedimentos contidos na legislação própria.
	9.4 Será aplicada multa de 02% (dois por cento) do valor estimado de fornecimento, tanto à licitante, cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar, e que venha a ser inabilitada por ter apresentado documentos que seguramente não atendam as exigências deste edital, como às demais licitantes que derem causa a tumultos durante a sessão pública de pregão ou ao retardamento dos trabalhos em razão de comportamento inadequado de seus representantes.
	9.5 As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a aplicação de outras.
	9.6 O prazo para pagamento de multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do infrator, sob pena de inscrição do respectivo valor como Dívida Ativa, sujeitando-se a devedora ao competente processo judicial de execução.
	CLÁUSULA X
	DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	10.1 Integram esta Ata, independente de transcrição, o edital do PREGÃO ELETRÔNICO n° 105/2022 e seus anexos e a(s) proposta(s) apresentada(s) pela(s) licitante(s) no certame supra numerado.
	10.2 A adjudicatária deverá manter todas as condições de habilitação durante a execução do contrato.
	10.3 Fica eleito o foro de Ijuí/RS para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da presente ata.
	10.4 Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas aplicáveis.
	Ijuí/RS, xxxxxxxxxxxxx.
	ANEXO II
	FORMULÁRIO DE PROPOSTA DE PREÇOS
	LICITANTE: [<NOME COMPLETO E SEM ABREVIAÇÕES DO LICITANTE>]
	CNPJ: [<Nº DO CNPJ DO LICITANTE>]
	ENDEREÇO:[<ENDEREÇO COMPLETO DO LICITANTE (LOGRADOURO, NÚMERO, COMPLEMENTO, BAIRRO, MUNICÍPIO, UNIDADE DA FEDERAÇÃO E CEP)>]
	CONTATO: [<NOME, TELEFONE, FAX, E-MAIL>]
	Observações:
	1. A validade desta proposta é de 90 (noventa) dias, contados da data da abertura da sessão pública de pregão.
	2. O licitante declara-se ciente de todas as disposições relativas à licitação em causa e sua plena concordância com as condições constantes no edital.
	____________________________ , _______ de ______________ de 20___.
	__________________________
	Representante Legal 
	ANEXO III
	EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA
	D E C L A R A Ç Ã O
	Ref.: (identificação da licitação)
	................................., inscrito no CNPJ n°..................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade no............................ e do CPF no ........................., DECLARA, para fins de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos e mão de obra infantil.
	Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) .
	____________________________ , _______ de ______________ de 20___.
	............................................................
	(representante)
	(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
	ANEXO IV
	DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE
	
	A empresa ................................................., inscrita no CNPJ nº..............................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr. (a)........................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº............................e o CPF nº................................., DECLARA, para fins legais, sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais para a sua qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3º; que está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 a 49 da referida Lei Complementar e que não se enquadra nas situações relacionadas no §4º do art. 3º da citada Lei Complementar.
	____________________________ , _______ de ______________ de 20___.
	____________________________
	Representante Legal 
	ANEXO V
	DECLARAÇÃO PREVISTA NO ART. 4º, VII DA LEI FEDERAL Nº 10.520/02
	[<NOME COMPLETO E SEM ABREVIAÇÕES DO LICITANTE>], CNPJ n° [<Nº CNPJ DO LICITANTE>], sediada na [<ENDEREÇO COMPLETO DO LICITANTE (LOGRADOURO, NÚMERO, COMPLEMENTO, BAIRRO, MUNICÍPIO, UNIDADE DA FEDERAÇÃO E CEP)>], declara, sob as penas da lei e para os fins previstos no art. 4º, VII da Lei Federal n° 10.520/02, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação indicadas no edital da licitação em epígrafe, não havendo fatos impeditivos, bem como se compromete em informar essa Administração de qualquer fato superveniente.
	____________________________ , _______ de ______________ de 20___.
	_____________________________
	Representante Legal
	ANEXO VI
	DECLARAÇÃO DE NÃO EXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO DO ENTE MUNICIPAL NO QUADRO SOCIETÁRIO
	[<NOME COMPLETO E SEM ABREVIAÇÕES DA LICITANTE>], CNPJ: [<Nº DO CNPJ DA LICITANTE>], ENDEREÇO: [<ENDEREÇO COMPLETO DA LICITANTE (LOGRADOURO, NÚMERO, COMPLEMENTO, BAIRRO, MUNICÍPIO, UNIDADE DA FEDERAÇÃO E CEP)>], declara sob as penalidades legais, que não possui em seu quadro societário, servidor público da ativa, empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista.
	____________________________ , _______ de ______________ de 20___.
	_____________________________
	Representante Legal
	
	ANEXO VII
	PLANILHA DE ORÇAMENTO ESTIMADO

